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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : VIVIANE CRISTINA BELATO (PRESO)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 

OCORRÊNCIA. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO 

CRIMINAL. NÃO INDICAÇÃO DE HIPÓTESE PREVISTA NO 

ART. 621 DO CPP. INADMISSIBILIDADE. DOSIMETRIA. 

MATÉRIA NÃO DEBATIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE 

HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE COMO MEIO 

PARA ANÁLISE DO MÉRITO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade, por haver previsão legal e 

regimental, a decisão monocrática em que o relator nega provimento ao 

recurso especial quando o acórdão impugnado está em consonância com 

a jurisprudência dominante acerca do tema.

2. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência 

desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às 

hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como não existe no STJ 

julgamento de mérito passível de revisão em relação à condenação 

definitiva sofrida pelo paciente, deve-se reconhecer a incompetência 

deste Tribunal para o processamento do presente pedido.
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3. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não cabimento da 

impetração substitutiva de revisão criminal é reforçado quando o 

impetrante não indica que as razões de pedir estão previstas em alguma 

das hipóteses do art. 621 do CPP, como no presente caso. Precedentes.

4. No julgamento da apelação, o Tribunal de origem não debateu as 

teses trazidas pela defesa em relação à dosimetria da pena, o que atrai 

indevida supressão de instância e prejudica o exame dos pedidos 

consequenciais atinentes à alteração do regime prisional e à substituição 

da pena privativa de liberdade.

5. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do julgador, e 

não direito subjetivo da parte. Ademais, o referido expediente não se 

presta a burlar as regras processuais de admissibilidade. Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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recurso especial quando o acórdão impugnado está em consonância com 

a jurisprudência dominante acerca do tema.

2. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência 

desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às 

hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como não existe no STJ 

julgamento de mérito passível de revisão em relação à condenação 

definitiva sofrida pelo paciente, deve-se reconhecer a incompetência 

deste Tribunal para o processamento do presente pedido.
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3. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não cabimento da 

impetração substitutiva de revisão criminal é reforçado quando o 

impetrante não indica que as razões de pedir estão previstas em alguma 

das hipóteses do art. 621 do CPP, como no presente caso. Precedentes.

4. No julgamento da apelação, o Tribunal de origem não debateu as 

teses trazidas pela defesa em relação à dosimetria da pena, o que atrai 

indevida supressão de instância e prejudica o exame dos pedidos 

consequenciais atinentes à alteração do regime prisional e à substituição 

da pena privativa de liberdade.

5. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do julgador, e 

não direito subjetivo da parte. Ademais, o referido expediente não se 

presta a burlar as regras processuais de admissibilidade. Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

VIVIANE CRISTINA BELATO agrava de decisão em que não 

conheci de seu habeas corpus.

Neste regimental, a defesa alega violação do princípio da colegialidade e 

reitera os argumentos do recurso especial. 

Registra que (fl. 130):

Mesmo que não se admita o habeas corpus como sucedâneo de 
revisão criminal, por configurar usurpação da competência do 
Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, e e 108, I, b, 
ambos da Constituição Federal, deve ser concedida a ordem, de 
ofício, se demonstrada a presença de manifesta ilegalidade.
 

Afirma o seguinte (fl. 130):

Observando o V. acórdão vergastado que a paciente teve aumento 
de1/5 (maior que a comum fração de 1/6 por ser específica a 
reincidência e consequente fixação de regime fechado ora fixado 
se deu em virtude da alegação de que a Paciente ostenta 
condenação anterior com trânsito em julgado posterior o que viola 
os artigos 63 e 64 do Código Penal.
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Argumenta ainda (fl. 135):

Trata-se de paciente primário, condenado a pena inferior a 4 
(quatro) anos, por delito cometido sem violência ou grave ameaça, 
sendo cabível, assim, a fixação do regime inicial aberto, nos 
termos do art. 33, §2º, alínea “c”, do Código Penal.
 

Aduz que "A quantidade de pena imposta e a ausência de violência ou 

grave ameaça, aliadas à adequabilidade da medida, levam ao cabimento da pena 

restritiva de direitos" (fl. 135).

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Inicialmente, registro que não viola o princípio da colegialidade, por 

haver previsão legal e regimental, a decisão monocrática em que o relator nega 

provimento ao recurso especial quando o acórdão impugnado está em consonância 

com a jurisprudência dominante acerca do tema. Nessa linha: AgRg no AREsp n. 

2.422.600/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 6ª T., DJe 11/12/2023.

A paciente foi condenada, por furto qualificado pelo concurso de 

pessoas, a 3 anos, 8 meses e 24 dias de reclusão, em regime fechado, mais 17 dias-

multa.  O Tribunal de origem negou provimento à apelação defensiva.

Esta Corte não conheceu do recurso especial interposto, e a condenação 

transitou em julgado (fl. 93).

Em novo esforço, a defesa impetrou habeas corpus, que não foi 

conhecido (fls. 119-121).

Apesar dos esforços da ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência desta 
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Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às hipóteses de seus 

próprios julgados. No caso, como não existe no STJ julgamento de mérito passível 

de revisão em relação à condenação definitiva sofrida pela paciente, deve-se 

reconhecer a incompetência deste Tribunal para o processamento do presente 

pedido.

Ademais, consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não 

cabimento da impetração substitutiva de revisão criminal é reforçado quando o 

impetrante não indica que as razões de pedir estão previstas em alguma das 

hipóteses do art. 621 do CPP, como no presente caso.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO QUE QUESTIONA JULGADO TRANSITADO 
EM JULGADO NÃO PROFERIDO PELO STJ. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE SITUAÇÕES PREVISTAS NO ART. 621 DO 
STJ. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUMENTO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a 
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal 
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como 
não existe no STJ julgamento de mérito passível de revisão em 
relação à condenação sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer a 
incompetência deste Tribunal para o processamento do presente 
pedido.
2. Ademais, consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não 
cabimento do writ substitutivo de revisão criminal é corroborado 
quando o impetrante não indica que as razões de pedir estão 
previstas em alguma das hipóteses do art. 621 do CPP, como no 
presente caso.
3. Além disso, não se identifica ilegalidade flagrante a ensejar a 
concessão da ordem de ofício, pois a Corte estadual manteve o 
incremento da pena-base tendo em vista o abalo emocional da 
irmã da vítima, que presenciou a morte do irmão e disse ter que 
fazer uso de medicamentos para amenizar o sofrimento, 
justificativa considerada idônea pelo STJ.
4. Consoante a dicção do dispositivo federal, não é essencial, sob 
pena de nulidade da sentença ou de sua ilegalidade, nomear 
expressamente as circunstâncias judiciais e, ainda, fazê-lo com 
exatidão, precisamente de acordo com a melhor definição no 
dicionário da língua portuguesa. O essencial é o conteúdo do ato 
judicial, é motivar a fixação da pena-base de acordo com dados 
concretos que se adequem aos vetores elencados no art. 59 do CP, 
a fim de demonstrar ao jurisdicionado o motivo pelo qual sua 
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sanção criminal ficou, ou não, estabelecida acima do mínimo 
legal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 807.249/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 11/5/2023).

 
Além disso, no julgamento da apelação, o Tribunal de origem não 

debateu as teses ora trazidas pela defesa em relação à dosimetria da pena, o que 

atrai indevida supressão de instância e prejudica o exame dos pedidos 

consequenciais atinentes à alteração do regime prisional e à substituição da pena 

privativa de liberdade.

Ressalto, por oportuno, que a concessão de habeas corpus de ofício é 

prerrogativa do julgador, e não direito subjetivo da parte. Ademais, o referido 

expediente não se presta a burlar as regras processuais de admissibilidade.

Oportunamente:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU AMBIGUIDADE. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO RECURSO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
1. No caso, o embargante não se vale de quaisquer dos 
fundamentos vinculados de admissibilidade dos embargos de 
declaração: ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão. 
Por conseguinte, não tendo sido apontados tais vícios, não se 
mostra viável conhecer o presente recurso como embargos de 
declaração.
2. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de 
ofício como tentativa de burla aos requisitos do recurso 
próprio. Afinal, a concessão da ordem parte da iniciativa do 
próprio órgão julgador, quando este detecta ilegalidade 
flagrante, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.
3. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.462.348/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 
18/3/2024, grifei)
 
PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 325, § 2º, DO CP. VIOLAÇÃO DE SIGILO 
FUNCIONAL. EMBARGANTE QUE NÃO APONTA 
NENHUM DOS VÍCIOS DO ART. 619 DO CPP. PEDIDO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE COMO 
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MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO RECURSAL. 
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a 
suprir omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade 
existente no julgado. Não se prestam, portanto, para sua revisão no 
caso de mero inconformismo da parte.
2. No caso dos autos, o embargante não aponta nenhum dos vícios 
previstos no art. 619 do Código de Processo Penal, pleiteando, 
apenas, a concessão de habeas corpus de ofício, cujo pedido se 
ampara em novas razões, tratando-se, à toda evidência, de 
inovação recursal, na medida em que as questões ora aduzidas não 
foram objeto do recurso especial.
3. "Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, 
o habeas corpus de ofício é deferido por iniciativa dos 
Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante, não se 
prestando como meio para que a Defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não 
ultrapassou os requisitos de admissibilidade" (AgRg no AREsp 
1.389.936/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/3/2019, DJe 29/3/2019).
4. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 1.100.384/PR, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/10/2019, DJe de 
15/10/2019, destaquei)
 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA43635708 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 26/09/2024 16:15:25
Código de Controle do Documento: 395a4f81-fa2b-416c-8026-7ce315987603



TERMO DE JULGAMENTO
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00009502620168260397 9502620168260397

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO HENRIQUE PEREIRA BUENO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VIVIANE CRISTINA BELATO (PRESO)
CORRÉU : RAFAELA DE MELLO GONCALVES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VIVIANE CRISTINA BELATO (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/10/2024 
a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 

e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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